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   Resumo 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) fornecido a população deve garantir 

a equidade, integralidade, confiabilidade e sustentabilidade, principalmente em pa-

íses em desenvolvimento. Entretanto, em relação ao abastecimento de água e ga-

rantias, vem-se a pergunta se a privatização é a melhor solução para este setor. 

Assim, este artigo busca, por meio de revisão bibliográfica, realizar uma análise 

descritiva sobre SAA sustentável, seguida pela discussão sobre o desempenho do 

setor público versus privado. Os resultados mostram que, que independentemente 

do tipo de prestação de serviço, o SAA deve ser requerido por esforços mútuos por 

meio de boa governança, aspectos cognitivos, instrumentos normativos e um ex-

celente regime regulatório.   
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1. Introdução  

Os serviços de abastecimento de água, apesar de atenderem às necessidades de consumo 

de água da população, não têm sido disponibilizados de forma universal e com garantia de equi-

dade, integralidade, confiabilidade e sustentabilidade, principalmente em países em desenvolvi-

mento (Brasil, 2007; Moreno & Duarte, 2012; Molinos-Senante et al. 2014; UNICEF & WHO, 

2019). A gestão da água é um fator crítico para a sustentabilidade urbana (Schaffer & Vollmer, 

2010) e está alinhada aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 

para Desenvolvimento Sustentável, mais especificamente ao ODS 3, Saúde e Bem-estar, ao ODS 

6, Água Limpa e Saneamento, e ao ODS 11, Cidades e Comunidades Sustentáveis (UN, 2015).  

Entretanto, na maioria das cidades modernas, o serviço de abastecimento de água vem 

sofrendo transformações. O atendimento à população passou a ser realizado por meio de redes 

enterradas, que conectam as ligações prediais, abastecendo aos clientes (Marlow et al., 2013). 

Além disso, a demanda populacional urbana, cada vez maior, exige uma maior quantidade e 

qualidade de água para consumo (Leoneti et al., 2011). Com isso, a infraestrutura de abasteci-

mento representa um investimento de capital significativo e as gerações futuras herdarão os re-

sultados das decisões de investimento em curso da sociedade (Burn et al., 2012). 

Com isso, vem a discussão sobre investimento, e, junto a isso, se privatizar o Sistema de 

Abastecimento Água (SAA) é a melhor opção viável. Roeger e Tavares (2020), por exemplo, 

afirmaram que o setor privado tem maior possibilidade em atrair capital para investir na melhoria 

e ampliação da infraestrutura, numa época de recursos públicos escassos e comprometidos com 

o pagamento de dívidas. Entretanto, especialistas da área apontam que países onde o saneamento 

foi privatizado há 30 anos, hoje estão retomando ao setor público (Suárez-Varela et al., 2016). 

No entanto, esses países tiveram uma melhoria no saneamento durante esses anos de privatiza-

ção, e, hoje, conseguem gerir melhor o sistema. Portanto, nesses países, tornou-se necessário o 

investimento de empresas privadas para obter avanços no setor.  

Então, surge a seguinte pergunta: o desempenho do prestador privado se sobressei em re-

lação ao público no SAA? Portanto, este artigo tem como objetivo realizar análises descritivas 

por meio de revisão narrativa da literatura, apresentando uma visão geral dos trabalhos científi-

cos aplicáveis ao tema. Nesse sentido, como objetivos específicos tem-se: (i) descrever a pres-

tação de SAA por meio de uma perspectiva sustentável; e (ii) discutir sobre o desempenho do 

SAA, no contexto do setor privado versus setor público.  

Para cumprir seus objetivos, este estudo está organizado em cinco seções. Além dessa 

seção introdutória; na Seção 2 descreve-se o procedimento metodológico; nas Seções 3 e 4, 

busca-se, respectivamente, apresentar uma visão geral sobre como o SAA pode se tornar susten-

tável e realizar uma análise comparativa do SAA privado e público; e, finalmente, na Seção 5, 

destacam-se as principais observações relacionadas à inovação científica, enfocando ainda na 

perspectiva de pesquisas futuras. 

 

2. Metodologia  

Este artigo faz uso de revisão da literatura para discutir aspectos importantes em SAA, 

dando enfoque especial a comparação entre prestação de serviço privado e público, e se 
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encontra dividido em 3 etapas: (i) criação do repositório de pesquisa; (ii) identificação da pres-

tação de serviço de abastecimento de água com enfoque na sustentabilidade; e (iii) análises 

comparativas entre os tipos de prestação de serviço no sistema de abastecimento de água. 

Na Etapa 1, a criação do repositório de pesquisa engloba:  

• Protocolo de Revisão Bibliográfica: Busca definir os objetivos do artigo, os critérios 

de inclusão e qualificação e o método de busca. Salienta-se que, como critérios de inclu-

são, foram considerados: (i) tempo de cobertura: preferência aos artigos publicados nos 

últimos 10 anos; (ii) enquadramento com o objetivo proposto; e (iii) prestígio da fonte. 

Além disso, como critérios de qualificação tem-se: (i) os argumentos são expostos clara-

mente e sem viés subjetivo? (ii) há inovação técnica ou contribuição para o estado da 

arte? (iii) busca averiguar o SAA em uma perspectiva sustentável? e (iv) compara o de-

sempenho de sistemas privados e públicos?  

• Buscas Diretas e Cruzadas: Tem como propósito realizar a condução das pesquisas por 

meio de buscas diretas em bases de dados como Web of Science, Periódico CAPES  e 

Google Acadêmico, por meio de combinações entre palavras-chave como: ‘Water supply 

system’, ‘Sustainable’, ‘Management’, ‘Efficient’, ‘Public versus private sector’, ‘Per-

formance’, ‘public or private’ e em buscas documentais em importantes organismos ci-

entíficos e iniciativas nacionais, como o United Nations Children’s Fund (UNICEF), o 

World Health Organization (WHO), a Associação Brasileira das Concessionárias Priva-

das de Serviços Públicos de Água e Esgoto (ABCON), o Instituto Regulador de Água e 

Resíduos (IRAR) e o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Ainda 

foram realizadas buscas cruzadas, ou seja, foram consideradas referências citadas nos ar-

tigos encontrados pelas buscas diretas, de modo a aumentar ainda mais a abrangência 

deste estudo. 

• Triagem de Artigos e Obtenção do Repositório Final: Por fim, realiza-se uma análise 

completa dos estudos encontrados e aplicação dos critérios de inclusão e qualificação para 

triagem final dos estudos, obtendo assim o repositório de pesquisa para desenvolvimento 

do raciocínio lógico de desenvolvimento desse estudo, composto por aproximadamente 

50 estudos, direta ou indiretamente relacionadas à temática.  

Na Etapa 2, buscou-se reunir as fundamentações teóricas mais apropriadas para condução 

eficiente da revisão bibliográfica, dando um enfoque especial a importância de estudar o SAA 

urbano, e, mais especialmente, o tipo de prestação de serviço, bem como a gestão e sustentabi-

lidade dos sistemas, existentes na literatura consultada. Na Etapa 3, buscou-se discutir sobre a 

prestação de serviço público versus privado, com foco em princípios de governança e regulação. 

 

3. Visão geral  

O abastecimento de água é um termo amplo, que ultrapassa os limites estruturais, e tem 

como objetivo atender a população com água de qualidade e com quantidade suficiente para 

atendimento das residências, visando o bem-estar e saúde da população (FUNASA, 2006, Silva 

et al., 2017). Heller & De Pádua (2006), Tsutiya (2006), Lima et al. (2017) e Silva et al. (2017) 

pontuam que o abastecimento de água constitui um serviço indispensável à vida das pessoas e 
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da comunidade, sem o qual, é impossível garantir o desenvolvimento econômico e social, me-

lhoria e proteção da qualidade do ambiente e preservação e garantia da saúde pública. 

Contudo, o abastecimento de água vem sofrendo necessidade de evolução, visto que o 

consumo de água pela população tem aumentado nos últimos anos, decorrente do crescimento 

e do desenvolvimento populacional das cidades, que demandam maior quantidade de água com 

qualidade para consumo (Leoneti et al., 2011). Nesse sentido, a UNICEF e o WHO (2019) 

indicaram que, em 2017, 90% da população mundial (6,8 bilhões de pessoas) possuem água 

potável e a cobertura urbana é de 97%. No Brasil, por exemplo, os índices médios nacionais de 

atendimento total (população urbana e rural) são de 83,7% e, considerando somente a população 

urbana, de 92,9% (SNIS, 2019).  

Apesar do Brasil apresentar um índice de cobertura urbana alto, Vargas (2012) constatou 

que se deve buscar a universalização na prestação de seus serviços, ou seja, realizar ampliação 

progressiva para atender a todos os domicílios. Medeiros et al. (2020) complementaram que a 

universalização não envolve apenas o índice de cobertura, mas também engloba a qualidade da 

água e do sistema. Além disso, o IRAR (2007) aborda que a evolução para a universalização é 

marcada por três fases: (i) quantidade; (ii) qualidade; e (iii) excelência.   

Todavia, além da carência de distribuição, existe a falta de fiscalização das prestadoras 

de serviço e a ausência de controle de qualidade da água - dificuldades estas que precisam ser 

supridas (Silva et al., 2017). Nesse sentido, fornecedores de água em todo o mundo têm a res-

ponsabilidade de fornecer água potável de boa qualidade e nas quantidades necessárias (De 

Jesus Gaffney et al., 2015), de forma que a água remetida para consumo humano deve atender 

aos padrões de potabilidade e estar sujeita à fiscalização da vigilância da sua qualidade, desde 

o manancial, até a chegada aos ramais prediais (Moreno & Duarte, 2012).  

Segundo informações da ABCON (2018), a prestação de serviço de saneamento básico 

no Brasil é realizada por diferentes modelos de gestão, dentre eles: Companhias Estatuais de 

Saneamento Básico (CEBs), serviços públicos e serviços privados. A participação dos opera-

dores dos serviços de água e esgoto são realizados em 72% dos municípios por companhias 

estaduais, 25,7% serviços municipais e 5,2 % por empresas privadas. No entanto, de acordo 

com Scriptore e Toneto Jr. (2012), o setor de saneamento possui uma série de deficiências, entre 

elas: (i) não atendimento da população com 100% de cobertura; e (ii) os elevados índices de 

ineficiências. E como esses índices têm a ausência de montantes de investimentos, vem-se a 

pressão cada vez maior para privatização do setor.  

De forma complementar, além de estudar as deficiências na gestão no setor do SAA, 

torna-se necessário tratar da sustentabilidade em sua prestação. De acordo com Marlow et al. 

(2013), a mudança de uma infraestrutura tradicional para tecnologias alternativas é amplamente 

aceita como essencial para permitir a gestão sustentável da água. Entretanto, apesar dos avanços 

técnicos na gestão sustentável da água urbana, nas últimas décadas, a mudança de abordagens 

tradicionais para as mais sustentáveis permanece lenta.  

Liu & Jensen (2018) mostraram que para ocorrer uma transição na gestão, junto a susten-

tabilidade do serviço, mudanças devem ser requeridas mediante ao reforço mútuo entre aspectos 

cognitivos, normativos e pilares reguladores do regime. Nesse sentido, é essencial buscar por 

soluções imediatas e transições de longo prazo em direção à sustentabilidade, inclusive com a 
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incorporação de infraestruturas verde que estão cada vez mais ligadas à gestão das águas urba-

nas. 

A infraestrutura verde é definida como uma rede interconectada de áreas naturais e outros 

espaços abertos que conserva os valores e funções do ecossistema natural, que mantém o ar e a 

água limpos, além de oferecer um amplo benefício para as pessoas e a vida selvagem (Benedict, 

& McMahon, 2006). Além disso, a infraestrutura verde traz alternativas multifuncionais de en-

genharia, em áreas urbanas de baixa renda, oferecendo ainda benefícios de adaptação, mitigação 

às mudanças climáticas e permitindo a integração de soluções baseadas na natureza para água 

no ambiente construído, em muitos casos, sistemas alagados construídos altamente modulares 

(Benedict & Mcmahon, 2012; CRC, 2018).  

Essas modificações da infraestrutura no setor de saneamento oferecem também a possi-

bilidade de desenvolver a economia circular, que pode ser entendida como um modelo econô-

mico para a transição do sistema linear para o circular (Millar et al., 2019). Em suma, a econo-

mia circular é um sistema holístico que atende a um sistema de produção-consumo mais livre 

de resíduos, de forma a reduzir o consumo de recursos naturais e de energia (Seroka-Stolka & 

Ociepa-Kubicka, 2019). Entretanto, destaca-se que essas mudanças requerem um melhor equi-

líbrio entre o planejamento com intuito de superar as barreiras e promover a inovação (Liu & 

Jensen, 2018). 

 

4. Resultados 

Nessa seção, busca-se apresentar os resultados em forma de discussão sobre a análise 

comparativa entre o desempenho no SAA privado e público, bem como a necessidade de uma 

melhor estrutura de regulamentação e governança para aperfeiçoar o setor. 

 

4.1. Desempenho no SAA: privado versus público  

Desde o final da década de 1970, os serviços de água foram privatizados em alguns países 

desenvolvidos na tentativa da melhoria do desempenho. No entanto, após três décadas de pri-

vatizações, a superioridade da gestão privada está sendo questionada e várias cidades estão 

voltando ao fornecimento público (Suárez-Varela et al., 2016). Esta tendência tem resultado 

em um intenso debate sobre quais serviços devem ser garantidos e os critérios de equidade e 

eficiência que devem ser aplicados na sua prestação (Pavión et al., 2018). Desse modo, busca-

ram-se literaturas para comparar as vantagens e desvantagens do desempenho dos provedores 

públicos e privados no setor de saneamento básico, as quais são descritas na Tabela 1. 

Ao analisar a Tabela 1 e as literaturas incluídas no repositório de pesquisa, trabalhos como 

Ouda et al. (2014), Alseaf (2017), Cabral et al. (2018) e Cetrulo et al. (2019) constataram que 

a privatização é mais eficiente em diversos aspectos, porém, Alseaf (2017) destaca que no setor 

privado um grupo pequeno de pessoas tomam decisões e esses tomadores de decisão estão dis-

tantes de gerenciar o setor se preocupando com políticas institucionais e ignoram as necessida-

des e hábitos da população urbana.  
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Tabela 1 – Desempenho do setor privado versus público, indicação das principais vantagens e desvan-

tagens. 

Privado  Público 

Vantagens Desvantagens Vantagens Desvantagens 

• Insumos de mão de 

obra;  

• Maior investimento 

em tecnologia; 

• Bons índices de fatu-

ramento; 

• Maiores índices de 

hidrometração e me-

nores índices de ina-

dimplência 

• Maior capacidade de 

gerir o sistema; 

• Poder de investi-

mento inicial, 

• Melhor qualidade da 

água; 

• Maior capacitação 

profissional.  

• Questões contratuais; 

• Estrutura de gover-

nança; 

• Maximização através 

dos lucros; 

• Alto índice de perdas;  

• Baixa participação 

social. 

• Investimento a longo 

prazo 

 

• Maior gerencia-

mento de custos ope-

racionais; 

• Maior eficiência na 

prestação do serviço; 

• Tarifas mais baixas; 

• Menores reclama-

ções devido a co-

brança de tarifas. 

 

• Questões contratuais; 

• Estrutura de gover-

nança; 

• Alto índice de perdas; 

• Número excessivo de 

funcionários; 

• Baixa participação 

social. 

 

Fonte: Adaptado de Estache & Kouassi (2002); Heller et al. (2012); Scriptore & Toneto Jr. (2012); Lo Storto 

(2013); Ouda et al. (2014); Barbosa et al. (2016); De Menezes et al. (2016); Suárez-Varela et al. (2016); Alseaf 

(2017); Cabral et al. (2018); e Cetrulo et al. (2019). 

 

Ouda et al. (2014) e Cabral et al. (2018) constataram ainda que a gestão privada é mais 

eficiente na utilização de insumos de mão de obra, principalmente em função das restrições 

tecnológicas enfrentadas pelas unidades de gestão pública, como restrições legais e institucio-

nais, e apresentaram bons índices de faturamento e micromedição, eficiência na qualidade da 

água e os aspectos econômicos. Além disso, Borraz et al. (2013) apontaram que o setor privado 

revela a composição de um corpo técnico capacitado e instrumentos voltados a maximização 

de lucros, visando um maior desempenho no abastecimento de água urbano e gestão do setor. 

Além disso, De Menezes et al. (2016) abordaram que a privatização tem poder de investimento 

inicial, mas que o investimento não é suficiente a longo prazo.  

Por outro lado, diversos estudos mostraram que o tipo de prestação não fornece evidências 

robustas de que a propriedade privada pode aumentar sua capacidade de gerir o sistema e maior 

eficiência do que o prestador pública (Estache & Kouassi, 2002; Heller et al., 2012; Scriptore 

& Toneto Jr., 2012; Lo Storto, 2013; Barbosa et al., 2016). Suárez-Varela et al. (2016) aponta-

ram que a gestão privada parece ser menos eficiente no gerenciamento de custos operacionais, 

já Heller et al. (2012) apresentaram que o serviço público se destaca em relação aos valores 

inferiores de reclamações quanto ao serviço cobrado pela prestação comparado aos outros gru-

pos de serviços avaliados, podendo estar relacionada ao fato de a tarifa cobrada pelo gestor 

serem menores. De Menezes et al. (2016) acrescentam ainda que ambos os tipos de prestações 

acabam refletindo as questões contratuais e na estrutura de governança. Além disso, uma re-

forma das estruturas institucionais intergovernamentais para melhor corresponder as 

https://sciprofiles.com/profile/47112
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responsabilidades será essencial para a realização de todo o potencial econômico das cidades e 

cumprir as metas estabelecidas nos ODS e na Nova Agenda Urbana (Boex et al., 2019). 

Logo a escolha entre o abastecimento público e privado de água provavelmente não é 

apenas uma questão de eficiência. A prestação de serviço de água é característica pelo mono-

pólio natural do setor, o qual tem sido o foco de muitas pesquisas, dado o interesse internacional 

na economia de recursos públicos e a desenvolvimento de simulações de competição (Cetrulo 

et al., 2019). Além disso, as análises comparativas entre privado e público referem-se a variá-

veis de aspectos distintos, como: cobertura do acesso, custos, investimento, qualidade na pres-

tação do serviço, entre outros. Assim, diante da caracterização do mercado de saneamento, faz-

se necessário mensurar e monitorar o desempenho da prestadora, garantindo o desempenho e a 

eficiência do sistema com foco na comunidade, nos atendimentos das metas, no desempenho e 

equilíbrio financeiro da prestadora, seja ela do setor privado ou público.  

 

4.2. Governança e regulação 

Dentre os setores de infraestrutura que envolvem indústrias de rede e serviços de univer-

salização obrigatória, o saneamento é um dos mais complexos do ponto de vista regulatório em 

função das peculiaridades intrínsecas ao setor. A própria Lei Nacional de Saneamento introduz 

uma separação entre o que são políticas públicas e o que são tarefas de regulação. Essa lei 

estabelece: (i) as diretrizes para formulação das políticas públicas de saneamento pelos seus 

titulares; (ii) a função de verificação do cumprimento dos planos de saneamento, que cabem à 

entidade reguladora e a fiscalização; e (iii) os princípios, objetivos e diretrizes para a regulação 

do setor (Brasil, 2007).  

Os princípios do instrumento da regulação correspondem a realização independente e 

com autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade reguladora, além de trans-

parência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões (Galvão Jr. & Paganini., 2009; 

Galvão Jr. et al., 2019). Com novo marco regulatório no Brasil, a Lei 14.026 de 2020, já se 

observa um avanço na legislação, contudo é relevante que sejam realizados estudo futuros que 

avaliem a eficiência do ente regulador, não somente no saneamento, mas também em outros 

setores, para observar as ações que podem ser melhoradas para o saneamento, visto que esse 

setor é o mais atrasado em relação a outros tais como o setor de transportes e de telecomunica-

ção (Brasil, 2020).   

Beisheim e Campe (2012) confirmam que muita institucionalização tende a ser impor-

tante apenas para aquelas parcerias de água que implementam projetos caros. Entretanto, torna-

se menos importante para aquelas que se concentram na tarefa comparativamente pouco exi-

gente de trocar e disseminar conhecimentos e melhores práticas em gestão e governança da 

água. Carvalho e Sampaio (2015) apontam que a regulação no Brasil é muito falha e instável, 

inclusive com dados do SNIS contendo erros e baixa qualidade para utilização (Fonseca e Ga-

briel, 2015; Cabral et al., 2018). 

Além do que, independentemente do tipo de prestação escolhida, é essencial visar o be-

néfico para a população e o município, além da necessidade da melhoria legislativa sobre os 

entes reguladores, visto que, o Brasil, e especificamente o setor de saneamento, está atrasado 

em relação a outros países e setores empresariais, como o setor de energia, sendo possível, com 
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bons estudos, elaborar instrumentos normativos que vise uma regulação eficiente e com um 

bom desempenho.  

Portanto, além do ente regulador, deve-se incluir o processo de governança, onde a to-

mada de decisões não inclui apenas instituições públicas, mas também o setor privado, a soci-

edade civil e a sociedade em geral. Uma boa governança refere-se a novos processos e métodos 

de alteração das condições de uma regra ordenada sobre ações transparentes e responsáveis. Ela 

abrange as relações entre governos e sociedades, incluindo leis, regulamentos, instituições for-

mais e interações informais que afetam os modos como os sistemas de governança funcionam, 

salientando a importância de envolver mais vozes, responsabilidades, transparência e respon-

sabilização de organizações formais e informais associadas em qualquer processo (Treib, Bähr 

& Falkner, 2007; Ribeiro & Johnsson, 2018; Roeger & Tavares, 2020).  

A governança da água abrange, além de regras, regulamentos e instituições, outras ques-

tões como: valor, responsabilidade, prestação de contas, transparência, equidade e justiça. Isto 

acaba acrescentando uma enorme complexidade aos desafios que já vem sendo enfrentados na 

implementação da água (Treib et al., 2007; Roeger & Tavares, 2020). Dado que a água é uma 

parte intrínseca do processo de desenvolvimento global, atividades de implementação no setor 

da água, dependem necessariamente de outros setores produtivos, onde as necessidades e os 

interesses são múltiplos, entre os públicos, privados e as partes interessadas, o quais se cruzam 

umas com as outras. Dessa forma, a gestão da água e, agora, a sua governança é multidimensi-

onal. 

A governança do setor da água deve considerar as mudanças contínuas, tanto dentro como 

fora do setor de água, sobre os quais os profissionais dessa área têm um controle limitado. A 

implementação de qualquer visão de longo prazo sobre a governança da água exige a compre-

ensão das mudanças e desafios que provavelmente serão enfrentados nos próximos anos e na 

definição da maneira de melhor compreendê-las e abordá-las no contexto socioeconômico de 

benefícios globais dos países e de seus cidadãos (Treib et al., 2007; Roeger & Tavares, 2020).  

 

5. Conclusão 

Cada vez mais, torna-se fundamental realizar estudos sobre a gestão do Sistema de Abas-

tecimento de Água (SAA), que deve visar a equidade, integralidade, confiabilidade e sustenta-

bilidade. Dessa forma, este artigo buscou apresentar uma análise descritiva, com base em lite-

ratura científica, sobre o SAA e o desempenho no setor público versus privado na prestação 

desse serviço. 

Por meio das análises realizadas nesse estudo, acredita-se que ainda não há uma resposta 

clara se realmente o setor privado se sobressai em relação ao setor público, em relação ao SAA, 

porém é sabido que o gestor público pode se igualar ao privado, se for provido de maneira 

adequada. Além do que, um sistema não deve ser analisado apenas pela eficiência, sendo ne-

cessário também considerar outros aspectos como uma boa governança e instrumentação nor-

mativa. Além disso, independente ao tipo de prestação de serviço, o sistema deve ser provido 

de um ente regulador, como um dos pilares para melhoria do desempenho da prestação de ser-

viço no SAA.  
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Salienta-se ainda que a regulação não é a única estratégia que deve ser empregada para 

desenvolvimento de SAA. Outras propostas de melhoria podem contribuir para minimizar o 

descaso e as falhas no SAA, em um contexto mais geral, tais como: (i) melhorias na governança 

do setor; (ii) implantação do órgão regulador para intervir com melhorias nas instruções nor-

mativas; e (iii) melhoria na verificação dos contratos realizados.  

Cabe mencionar ainda que, frente à necessidade de novos estudos sobre o assunto, acre-

dita-se que novas revisões bibliográficas, inclusive com abordagens bibliométricas e/ou siste-

máticas, bem como análises comparativas entre estudos de caso de SAA privados e públicos, 

fazem-se necessários para aumentar o campo de investigação do problema, que ainda carece de 

pesquisas, principalmente no contexto brasileiro.  
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